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APRESENTAÇÃO
O treino de questões, além de testar seus conhecimentos, é fundamental para compreender melhor 
o perfil da banca organizadora. Ao mesmo tempo que você revisa a teoria estudada, você pratica a 
metodologia da banca e cria uma rotina de estudos essencial para a sua preparação.

Pensando nisso, a série Caderno de Questões apresenta 1.000 questões gabaritadas para o concurso da 
Polícia Civil do estado do Ceará - PC-CE trazendo as mais recentes questões organizadas pela banca FCC 
organizadora contratada para a realização do certame, para o cargo de Oficial Investigador de Polícia de 
acordo com os itens mais relevantes do último edital publicado.

Separado em disciplinas de acordo com os assuntos abordados no edital publicado para que você 
possa treinar tudo o que foi o que foi cobrado e já conhecer o que possivelmente sua banca irá abordar.

Neste material, você encontra ainda o gabarito oficial ao final de cada disciplina, para conferir suas 
resoluções.
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LÍNGUA PORTUGUESA
 Æ ORTOGRAFIA - CASOS GERAIS E EMPREGO DAS 
LETRAS

1. (CEV UECE – 2024) Assinale a opção em que todas as palavras 
estão grafadas corretamente.

a) veem ‒ ideia ‒ papéis

b) jóia ‒ assembleia ‒ saúde

c) feiura ‒ paranoico ‒ jibóia

d) pônei ‒ apóia ‒ creem

2. (CEV UECE – 2024) Leia o Texto.

Inteligência Artificial no Mercado Editorial: Possibilidades e 
desafios éticos

Gabriel Cunha Leal de Araújo, 09/04/2024

O uso da Inteligência Artificial Generativa (IAG) e suas reper-
cussões têm sido acompanhados nas mais diversas esferas, 
devido principalmente à facilidade que ela traz para produção 
de conteúdo e operacionalização das atividades de maneira 
automatizada. Um dos mercados mais impactados por essas 
novidades é o mercado editorial. Como veremos a seguir, a IA, 
apesar de trazer várias facilidades ao trabalho, também coloca 
a nossa frente novos desafios e exigências de seus profissionais. 
Requer, pois, um olhar crítico e aprofundado sobre as desigual-
dades que ela pode produzir, se for utilizada de forma incorreta.

O mercado editorial, e aqui pretendo me referir a ele em todas 
as suas possíveis ramificações, não apenas relacionadas aos 
grandes conglomerados editoriais de livros tradicionais, mas 
também à editoração científica e de conteúdo num geral, tem 
se beneficiado da utilização das diversas atribuições da IAG que 
fazem parte do seu rol de atividades. Desde a geração automá-
tica de conteúdo, passando pela revisão gramatical e até pela 
própria criação de ilustrações para publicação.

Algumas dessas tarefas, como a revisão gramatical, podem 
ser entediantes e dispendiosas, porém a utilização da IA pode 
favorecer o trabalho e facilitar essa rotina. Escrever um artigo 
científico e verificar se a normalização está de acordo com o 
solicitado pela revista é um compromisso muitas vezes mais 
técnico do que intelectual. Para quem já se esforçou intelectual 
e criativamente para a elaboração de ideias e de conteúdo, ter 
que se preocupar com a normalização pode ser muitas vezes 
frustrante. Nesse contexto, as ferramentas de IA são um impor-
tante auxílio para o autor e revisores. Podem ser ampliadas, por 
exemplo, se utilizadas como auxiliadoras no processo de tradu-
ção ou na geração de resumos, sob um posterior olhar profis-
sional qualificado.

Entretanto, as possibilidades que a IA traz para o trabalho edi-
torial, se forem usadas indiscriminadamente, podem muitas 
vezes esbarrar em uma área cinzenta: onde o que é ético ou 
não. Quando utilizamos a ferramenta não para correção, mas 
para geração de conteúdo, é correto aceitar uma autoria que 
na verdade não existe? É esperado que não saibamos as fontes 
exatas do que colocamos para publicação? É bom senso que 
consideramos como abstração intelectual um resultado prove-
niente de uma ferramenta estatística sofisticada de prospecção 
de palavras que imitam a linguagem humana? Até esse ponto 

podemos considerar uma ferramenta algorítmica como fonte 
de informação e de autonomia científica, criativa e intelectual?

Esses questionamentos, apesar de importantes, não abarcam 
nem a metade dos problemas que podemos ter com as IAs. 
Essas ferramentas também apresentam (em seu estado atual 
da arte) diversas questões complexas sobre sua construção. Os 
modelos de aprendizado profundo de máquina (Deep Learning) 
possuem um enorme custo de energia, e os recursos compu-
tacionais usados para treinar esses modelos produzem uma 
grande pegada de carbono. Além disso, questões intrínsecas 
à sua construção, como a opacidade algorítmica por trás des-
sas ferramentas e os próprios dados usados para alimentar e 
fomentar o aprendizado da máquina levantam questões rela-
cionadas à privacidade e aos problemas relacionados ao trei-
namento por dados invejados e com potencial desinformativo.

A IA deve ser entendida como uma facilitadora para as ativi-
dades editoriais, e ser utilizada como os softwares de apoio 
no nosso dia a dia de trabalho. Ela precisa ser parte auxiliar do 
processo editorial, e não o processo editorial em si. Realmente 
queremos renunciar à sensibilidade artística dos ilustradores 
para terceirizar esse serviço às ferramentas de IA? O quão noci-
vo seria quebrar o contrato implícito entre o autor e seu público, 
que espera que ler algo produzido por ele, e não por uma inte-
ligência artificial?

Não existe uma solução fácil nem definitiva quando tratamos do 
avanço da tecnologia de IA nas práticas editoriais. Assim como 
muitas das tecnologias disruptivas anteriores, ela vem consoli-
dando seu espaço, e seu papel na otimização dessas práticas é 
inegável. Diante desse cenário, cabe a nós, como profissionais e 
cidadãos interessados, estabelecer os limites éticos de sua boa 
utilização, sempre tendo como norte a importância da atenção 
artística e intelectual humana na produção de conteúdo.

Disponível: https://portal.fgv.br/en/node/31487. Acesso em: 15/08/2024. 
Adaptação.

A sequência que apresenta todas as palavras grafadas correta-
mente é:

a) repercussão – paralização – excurção.

b) discurção – produção – paralisação.

c) excessão – admissão – assunção.

d) sintetização – cassação – compreensão.

 Æ ORTOGRAFIA - CASOS GERAIS E EMPREGO DAS 
LETRAS

3. (CEV UECE – 2019)

A Copa do despertar feminista de Marta:

“O futebol feminino depende de vocês para sobreviver”

BREILLER PIRES - São Paulo 24 JUN 2019 - 00:56 BRT

Quando marcou o gol de pênalti contra a Austrália, no segundo 
jogo da seleção pela Copa feminina, Marta chamou a atenção do 
mundo para uma causa que abraçou como sua. Na comemora-
ção, apontou para as chuteiras personalizadas com um símbo-
lo pela igualdade de gênero no esporte. Aos 33 anos, seis vezes 
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eleita como a melhor jogadora do planeta, a craque brasileira se 
engaja como nunca para deixar um legado para as mulheres no 
futebol que extrapole seus recordes e conquistas individuais. 
“Não gosto de falar, gosto de mostrar”, disse a camisa 10 do Bra-
sil após o gesto diante das australianas. Já o desabafo logo em 
seguida à eliminação para a França, nas oitavas de final, soou 
como uma convocação inspiradora para que as jovens atletas se 
dediquem a cuidar da semente que ela ajudou a plantar: “Não 
vai ter uma Marta para sempre, uma Cristiane, uma Formiga. E 
o futebol feminino depende de vocês para sobreviver”. “Chore 
no começo para sorrir no fim”, concluiu.

Marta jamais havia se apresentado como feminista nem aderi-
do de forma tão contundente a pautas do movimento. Mas não 
era difícil ecoá-lo sendo dona de uma trajetória que espelha as 
desigualdades enfrentadas pela mulher, inclusive no esporte. 
Foi criada apenas pela mãe, depois que o pai abandonou a casa 
da família quando ela tinha um ano, e impedida de jogar fute-
bol em sua cidade, no sertão de Alagoas. Seu primeiro salário 
na Europa era equivalente a 3.000 reais e até hoje, mesmo con-
sagrada, ainda está muito distante de receber as milionárias 
cifras embolsadas pelos grandes craques do masculino. Chegou 
ao Mundial da França, o mais visto da história, sem nenhum 
contrato fixo de patrocínio, depois de recusar propostas que 
lhe ofereciam menos da metade do que já chegou a ganhar em 
outras temporadas.

A mudança de postura, que antes se concentrava mais no 
desempenho esportivo em detrimento dos discursos, coinci-
de com a nomeação da atacante como embaixadora da ONU 
Mulheres, no ano passado. “Marta é um modelo excepcio-
nal para mulheres e meninas em todo o mundo. Sua própria 
experiência de vida conta uma história poderosa do que pode 
ser alcançado com determinação, talento e coragem”, afirmou 
Phumzile Mlambo-Ngcuka, diretora-executiva da organização 
das Nações Unidas, que tem utilizado a imagem da atleta para 
promover campanhas contra o sexismo e a discriminação de 
gênero.

Em março, ao participar de um evento na sede da ONU, em Nova 
York, Marta emocionou a plateia ao contar sobre os desafios 
que precisou superar para se tornar uma jogadora profissional. 
“O preconceito e a falta de oportunidades já me doeram ao lon-
go do meu caminho. Doeu quando meninos não me deixaram 
jogar. Doeu quando treinadores me tiravam dos campeona-
tos porque eu era apenas uma menina. Mas minha certeza de 
onde eu iria chegar nunca me deixou desistir”, discursou antes 
de ser aplaudida de pé. A ONU Mulheres trabalha com a meta 
de alcançar a igualdade de gênero em escala global até 2030 e 
bate na tecla da equidade salarial reivindicada pelas mulheres 
no futebol.

Uma das inspirações de Marta, que atua no Orlando Pride dos 
Estados Unidos, onde está desde 2017, é o movimento de jogado-
ras da seleção norte-americana, que entrou com ação coletiva 
contra a federação local por discriminação de gênero institu-
cionalizada. Apesar de gerarem maior receita de bilheteria que 
a seleção masculina, elas alegam disparidade de remuneração 
e premiações em relação aos homens, que recebem cerca de 
cinco vezes mais para defender o país. Mesmo sabendo da rea-
lidade diferente amargada pelo futebol feminino no Brasil, em 
que a maioria das jogadoras nem sequer tem carteira assinada, 
Marta aproveita a onda de protestos para cobrar patrocinadores 
por equiparação.

Neste campo dos patrocínios, ela começa a se movimentar 
e querer desfrutar, inclusive financeiramente, do status de 
influenciadora. No último jogo do Brasil na fase de grupos, ela 
entrou em campo com um indefectível batom de cor “sangria”, 
uma ação, ela disse quando perguntada, para a marca Avon — 
neste domingo, escolheu um vermelho fechado. A repercussão 
em várias páginas e publicações reforça o apelo midiático da 
craque como uma personalidade capaz de estender sua ban-
deira em outros campos. Já foi destaque no jornal The New York 
Times e na revista de moda Vogue Brasil, que estampa a joga-
dora na capa de sua edição de julho com a chamada “A vez de 
Marta”. A publicação ressalta que a importância da jogadora não 
está condicionada ao resultado no Mundial, como explica a edi-
tora-chefe Paula Merlo. “A taça é um mero detalhe para o quão 

longe ela chegou e para tudo o que representa para esta e para 
as próximas gerações”.

Desde que se tornou a grande referência da modalidade, Marta 
vem sendo cobrada por assumir posicionamentos mais incisi-
vos pela valorização das mulheres no futebol.

Embaixadora da causa pelo empoderamento das mulheres 
e também do futebol feminino no Brasil, Marta mostrou, pelo 
menos em seus pronunciamentos e atitudes nesta Copa do 
Mundo, que se convenceu da importância de marcar posição 
além do gramado. Depois de bater o recorde no Mundial, contra 
a Itália, se convertendo na maior artilheira de todos os tempos 
do torneio, com 17 gols, ela dedicou o feito a todas as atletas. 
“Hoje temos uma mulher como a maior goleadora das Copas. 
Esse recorde não representa só a jogadora Marta, mas todas as 
mulheres num esporte ainda visto por muitos como masculi-
no”, disse, olhando para várias câmeras, reafirmando ainda o 
compromisso de defender os direitos das que se inspiram em 
seu exemplo fora do esporte. “Eu divido com vocês que lutam 
e batalham em todos os setores e ainda têm de provar que são 
capazes de desempenhar qualquer tipo de atividade. É nosso!”.

Disponível em: https://brasil.elpais.com/brasil/2019/06/23/
deportes/1561293444_607682.html. Acesso em 12/07/2019. Texto adaptado.

Na língua portuguesa, a escrita de algumas letras é diferente 
para o mesmo som, por motivações variadas. Assinale a opção 
em que a grafia das letras grifadas do par

NÃO corresponde à representação do mesmo som.

a) sexismo – França

b) excepcional – esporte

c) próximas – coincide

d) embaixadora – chuteiras

 Æ ACENTUAÇÃO

4. (CEV UECE – 2024) Assinale a opção em que todos os vocábu-
los estão acentuados por serem oxítonos.

a) parabéns ‒ século ‒ próximo

b) órgão ‒ fórum ‒ invés

c) herói ‒ refém ‒ aliás

d) ímã ‒ bíceps ‒ próton

5. (CEV UECE – 2024) Leia o Texto.

Inteligência Artificial no Mercado Editorial: Possibilidades e 
desafios éticos

Gabriel Cunha Leal de Araújo, 09/04/2024

O uso da Inteligência Artificial Generativa (IAG) e suas reper-
cussões têm sido acompanhados nas mais diversas esferas, 
devido principalmente à facilidade que ela traz para produção 
de conteúdo e operacionalização das atividades de maneira 
automatizada. Um dos mercados mais impactados por essas 
novidades é o mercado editorial. Como veremos a seguir, a IA, 
apesar de trazer várias facilidades ao trabalho, também coloca 
a nossa frente novos desafios e exigências de seus profissionais. 
Requer, pois, um olhar crítico e aprofundado sobre as desigual-
dades que ela pode produzir, se for utilizada de forma incorreta.

O mercado editorial, e aqui pretendo me referir a ele em todas 
as suas possíveis ramificações, não apenas relacionadas aos 
grandes conglomerados editoriais de livros tradicionais, mas 
também à editoração científica e de conteúdo num geral, tem 
se beneficiado da utilização das diversas atribuições da IAG que 
fazem parte do seu rol de atividades. Desde a geração automá-
tica de conteúdo, passando pela revisão gramatical e até pela 
própria criação de ilustrações para publicação.

Algumas dessas tarefas, como a revisão gramatical, podem 
ser entediantes e dispendiosas, porém a utilização da IA pode 
favorecer o trabalho e facilitar essa rotina. Escrever um artigo 
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científico e verificar se a normalização está de acordo com o 
solicitado pela revista é um compromisso muitas vezes mais 
técnico do que intelectual. Para quem já se esforçou intelectual 
e criativamente para a elaboração de ideias e de conteúdo, ter 
que se preocupar com a normalização pode ser muitas vezes 
frustrante. Nesse contexto, as ferramentas de IA são um impor-
tante auxílio para o autor e revisores. Podem ser ampliadas, por 
exemplo, se utilizadas como auxiliadoras no processo de tradu-
ção ou na geração de resumos, sob um posterior olhar profis-
sional qualificado.

Entretanto, as possibilidades que a IA traz para o trabalho edi-
torial, se forem usadas indiscriminadamente, podem muitas 
vezes esbarrar em uma área cinzenta: onde o que é ético ou 
não. Quando utilizamos a ferramenta não para correção, mas 
para geração de conteúdo, é correto aceitar uma autoria que 
na verdade não existe? É esperado que não saibamos as fontes 
exatas do que colocamos para publicação? É bom senso que 
consideramos como abstração intelectual um resultado prove-
niente de uma ferramenta estatística sofisticada de prospecção 
de palavras que imitam a linguagem humana? Até esse ponto 
podemos considerar uma ferramenta algorítmica como fonte 
de informação e de autonomia científica, criativa e intelectual?

Esses questionamentos, apesar de importantes, não abarcam 
nem a metade dos problemas que podemos ter com as IAs. 
Essas ferramentas também apresentam (em seu estado atual 
da arte) diversas questões complexas sobre sua construção. Os 
modelos de aprendizado profundo de máquina (Deep Learning) 
possuem um enorme custo de energia, e os recursos compu-
tacionais usados para treinar esses modelos produzem uma 
grande pegada de carbono. Além disso, questões intrínsecas 
à sua construção, como a opacidade algorítmica por trás des-
sas ferramentas e os próprios dados usados para alimentar e 
fomentar o aprendizado da máquina levantam questões rela-
cionadas à privacidade e aos problemas relacionados ao trei-
namento por dados invejados e com potencial desinformativo.

A IA deve ser entendida como uma facilitadora para as ativi-
dades editoriais, e ser utilizada como os softwares de apoio 
no nosso dia a dia de trabalho. Ela precisa ser parte auxiliar do 
processo editorial, e não o processo editorial em si. Realmente 
queremos renunciar à sensibilidade artística dos ilustradores 
para terceirizar esse serviço às ferramentas de IA? O quão noci-
vo seria quebrar o contrato implícito entre o autor e seu público, 
que espera que ler algo produzido por ele, e não por uma inte-
ligência artificial?

Não existe uma solução fácil nem definitiva quando tratamos do 
avanço da tecnologia de IA nas práticas editoriais. Assim como 
muitas das tecnologias disruptivas anteriores, ela vem consoli-
dando seu espaço, e seu papel na otimização dessas práticas é 
inegável. Diante desse cenário, cabe a nós, como profissionais e 
cidadãos interessados, estabelecer os limites éticos de sua boa 
utilização, sempre tendo como norte a importância da atenção 
artística e intelectual humana na produção de conteúdo.

Disponível: https://portal.fgv.br/en/node/31487. Acesso em: 15/08/2024. 
Adaptação.

Observe as palavras que seguem:

I. algorítmica;

II. conteúdo;

III. ético;

IV. inegável;

V. técnico.

Das palavras acima apresentadas, são acentuadas pela mesma 
regra ortográfica somente as que constam em

a) I e II.

b) II, III, IV e V.

c) I, III e V.

d) II e III.

6. (CEV UECE – 2024) Leia o Texto.

A IA, os causídicos e o ChatGPT

O jornal espanhol El País fez interessante editorial sobre a 
coqueluche (ou a pandemia) do momento: a tal inteligência 
artificial ChatGPT.

Com o tempo, cada vez mais os sistemas IA farão interfaces com 
nossos dispositivos e se tornarão uma espécie de oráculos de 
nossas atividades profissionais.

É por isso que o jornal chama a atenção: há riscos nisso e deve-
mos tomar medidas para mitigá-los antes que eles se tornem 
uma unanimidade. Uma IADependência (a palavra é minha).

Prós: sua capacidade de analisar grandes quantidades de dados 
e fazer previsões oferece uma assistência valiosa na previsão de 
desastres, diagnóstico de doenças, gerenciamento de recursos 
a longo prazo e eficiência no transporte. Suas habilidades já ali-
viam muitos meios de comunicação de acompanhar as flutua-
ções da bolsa de valores, transmitir o futebol de ligas menores 
ou prever o tempo. E servem à educação, oferecendo a possibi-
lidade de reforço personalizado em disciplinas especializadas, 
desde a matemática até o latim.

Contras: o fato é que não podemos automatizar estas funções 
sem mitigar as prováveis desigualdades que cresceriam expo-
nencialmente, por exemplo, entre aqueles que mantêm acesso 
cada vez mais privilegiado a médicos, professores, secretários e 
jornalistas. Isto é: uma IA excludente.

Mais: a automação de serviços oferece vantagens econômicas 
às empresas, que podem estar abertas 24 horas por dia, sete 
dias por semana, sem pagar salários ou previdência social. Ao 
mesmo tempo, porém, constitui um risco para a privacidade e o 
cuidado do usuário, paciente e cidadão.

O ponto: é imperativo estabelecer diretrizes e regulamentos 
claros que garantam um princípio de transparência e respon-
sabilidade no desenvolvimento e implementação de modelos 
automatizados, particularmente em empréstimos, saúde, con-
tratação ou justiça criminal.

A diretriz ética inegociável: nenhuma IA pode nos substituir ou 
tomar decisões por nós; apenas nos ajudar a decidir, diagnosti-
car, pensar melhor.

Dilemas e perplexidades: como evitar assimetrias que surgi-
rão entre aqueles com acesso privilegiado aos dados e à gestão 
de plataformas digitais e os nossos interesses, necessidades e 
diretrizes regulatórias?

Efeitos colaterais: altos custos ambientais. Modelos de trei-
namento como o GPT-3 exigem grandes quantidades de solo, 
minerais, fluidos, energia e capacidade computacional, e geram 
quantidades industriais de resíduos e gases de efeito estufa.

Conselho: devemos colocar nossa casa em ordem antes de dei-
xá-la nas mãos da inteligência artificial. A pergunta: temos a 
casa em ordem?

Na rede social, ouvi (e assisti a) um diálogo em que um advoga-
do diz que, no seu escritório, os advogados e estagiários usam o 
Google Bard e o ChatGPT para fazer petições. O que levava dias, 
agora leva apenas algumas horas. Acentua, ainda, que o advo-
gado que hoje não entende que ele tem que usar a inteligência 
artificial do Google, perde mercado. Segundo o causídico, atual-
mente a competição não se dá entre advogados, e, sim, entre 
o advogado que usa inteligência artificial e o que não usa. E o 
diálogo se encerra com a “advertência de uma advogada”, com 
ar professoral: ou você usa o recurso para se aprimorar ou você 
está fora do mercado; não tem o que fazer, não tem como você 
ficar criticando a inteligência artificial, ela não vai sumir.

E há um dado que é um chute na canela dos usuários da IA: o 
ChatGPT já faz textos melhores que a ampla maioria – mas 
ampla, mesmo – dos formados em Direito. O ChatGPT é melhor 
que o seu usuário. Bem feito. Perdeu, mané. Daí a pergunta: 
somos capazes de construir máquinas que fazem as coisas 
melhores que nós e nós mesmos não conseguimos ser melho-
res do que somos? Será o nosso fim?

Não, não respondam.
Lenio Luiz Streck é professor, parecerista, advogado e sócio fundador do 
Streck & Trindade Advogados Associados: www.streckadvogados.com.br. 
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